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Resumo

A sociedade ocidental, com o advento da modernidade, viu-se completamente transformada. O indivíduo já não tem mais sua vida controlada inteiramente por uma Instituição geral e coercitiva, como era o caso da igreja nas sociedades cristãs pré-modernas. O sistema de sentidos e valores, isto é, a cosmovisão do indivíduo é formada por sua própria subjetividade e experiências de vida. Diante desse contexto, as religiões são exiladas ao âmbito privado da vida humana, tornando-se mais uma oferta de sentido a qual se pode ou não aderir livremente. O que pode, a princípio, parecer um fenômeno exclusivamente positivo, traz um profundo sentimento de insegurança e, segundo Berger e Luckmann (2012), uma “crise de sentido” universal. Assim, ao invés de trazer consigo o fim das religiões, a modernidade causa, na verdade, uma reelaboração dos discursos e estratégias religiosas, por parte da Instituição, e uma nova forma de se relacionar com o divino, ou ao menos de consumir seus bens religiosos, por parte do indivíduo. A adesão a um sistema de fé já não é mais hereditário, mas acontece a partir da experiência pessoal e subjetiva do fiel; o sagrado já não é administrado apenas por ministros religiosos, mas acessível, agora, a todos; a dimensão de sacrifício e ascese abre espaço para uma religiosidade do bem-estar emocional, etc. Este trabalho, portanto, tentará apontar causas para essas mudanças, além de perceber novas tendências e movimentos próprios dessa relação entre religião e indivíduo na pós-modernidade.
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Abstract

The western society, with the advent of modernity, was completely transformed. A general and coercive Institution doesn’t fully control the individual’s life as it used to before, like the churches did in christian societies before modernity arrived. The individual’s value-system is, now, defined by its own subjectivity and life experiences. Therefore, all of the religions were exiled to the private scope of human life, becoming just another offer of meaning which the subject might freely adhere or not. What could be, at first, an exclusively positive phenomenon, it brought with itself a deep feeling of insecurity and an universal “crisis of meaning”, according to Berger and Luckmann (2012). So instead of bringing an end to religion, modernity made the Institution reelaborate its strategies and speech, and made the subjects create new forms of connecting to the divine or, at least, consuming religious goods and ideas. Adhering to a system of faith isn’t a hereditary phenomenon anymore, but it’s motivated by the individual’s subjective and personal experiences; the divine isn’t dispensed only by religious ministers anymore, but it is, now, accessible to all; the idea of sacrifice and ascesis lost its place to a religiosity of well-being, etc. This production, therefore, will attempt to point out the causes of these colossal changes as well as expose the new trends and motions concerning the relation between the individual and religion in postmodernity.
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1 Produção de valores e estrutura de sentido
O processo de sociabilização de homens e mulheres em comunidade, desde os primeiros relatos, está diretamente atrelado ao processo de criação de normas sociais ou padrões de ação – ou reação – a determinadas situações às quais estes eram expostos. Nesse sentido, essas reações, ao serem compartilhadas e reproduzidas pelos outros membros da comunidade, acabavam por se sistematizar e, no limite, constituíam-se como nova regra ou padrão de comportamento esperado para todos. A partir daí, vão se formando os valores e os sentidos que indicam o agir e pensar da sociedade em questão. Dessa forma, já não é mais possível que se produza sentido de forma individual e, então, qualquer pessoa já nasce dentro de um sistema de normas e crenças, que pode ser definido como “estrutura de sentido” e ao qual o indivíduo tem de obedecer; mas não somente: é também integrado nesse sistema que ele responde a todas as suas questões, baseia todo seu entendimento e interpreta (ou reinterpreta) a realidade ao seu redor (BERGER; LUCKMANN, 2012). Esses sistemas são os paradigmas nos quais todas as sociedades se baseiam e existem.
Esses “sistemas de sentido”, porém, não existem por si só, mas precisam de “alguém” que os regulem e distribuam. Esse “alguém”, segundo Berger e Luckmann (2012), é a Instituição. Esta, apesar do que se pode pensar, não é, a princípio, algo formal, com começo e fim definidos e burocracia própria; a Instituição, neste caso, nasce naturalmente, a partir do momento que o reservatório de sentido de uma sociedade é produzido e administrado, por exemplo, pela geração mais velha da comunidade em questão (BERGER; LUCKMANN, 2012).
Com o tempo, o avanço da sociedade e seu consequente aumento no nível de complexidade trazem consigo um processo de institucionalização das normas, tornando-se uma estrutura tão complexa quanto tangível, tal qual uma Igreja ou um Governo. Essas estruturas, baseando-se nas experiências passadas, na evolução e na elaboração dos pensamentos e reinterpretações do sentido, vão formando regras mais objetivas e verdadeiros códigos de como agir, pensar e interpretar a realidade. Isso, evidentemente, só é possível de forma absoluta, segundo Berger e Luckmann (2012), em qualquer sociedade ou comunidade humana a partir do momento em que há um monopólio da produção de sentido, característica comum das sociedades pré-modernas.
2 Modernidade e crise de sentido
Durante um longo período, a cultura do Ocidente foi fortemente marcada pelos sistemas de sentido fortemente definidos e fixados, e pela intocável força das instituições (sendo, neste caso, praticamente irrelevante separar as instituições entre civil e religiosa) no tocante à vida, tanto privada quanto pública, de todos que ali viveram. Esse modelo de sociedade, definida como sociedade pré-moderna, sempre foi a regra, isto é, o comum entre todas as comunidades humanas até então. Entender a fundo o funcionamento desse modelo social é imprescindível para uma compreensão mais lúcida da sociedade contemporânea.
As sociedades arcaicas, segundo Berger e Luckmann (2012), são menos suscetíveis a crises de sentido, uma vez que a produção e a manutenção de valores são monopolizadas por uma instituição. Nessas sociedades, na maioria das vezes, o indivíduo apenas aceita o que lhe é proposto sem que, muitas vezes, sequer saiba que existe a possibilidade de questionar o esquema ou estrutura em que vive. Não há, nesse caso, uma grande abertura para uma descoberta ou uma formulação individual de reações diante das situações da vida: tudo já está respondido e pré-definido, o máximo que o indivíduo pode (ou consegue) fazer é, com base no que está estabelecido nas reservas de sentido de sua sociedade, responder a uma eventual situação nova que possa aparecer.
Não existiria, porém, quase nenhum atrito entre o indivíduo e a estrutura no tocante a aceitação desses valores regentes. Isso se dá porque eles são passados de forma pacífica e gradual, absorvidos pelas experiências compartilhadas socialmente (BERGER; LUCKMANN, 2012). Ao contrário, o indivíduo recebe esse sistema como a verdade absoluta que rege a sua vida, e é a partir dele que o novo integrante (as crianças, por exemplo) começa a pensar e entender o mundo. Inserindo-se, então, num mundo onde há somente uma oferta de sentido, esta se torna o paradigma regente durante toda a sua existência. A forma pela qual o indivíduo concebe os códigos regentes da vida em sociedade foi definido por Berger e Luckmann como:
[...] o agir dos outros em relação à criança é determinado em grande parte por esquemas de experiência e ação que provêm do reservatório do sentido de sua sociedade. A criança aprende progressivamente a entender o agir do respectivo contraparceiro e a compreender o seu sentido. Começa, ao mesmo tempo, a entender as reações do outro como espelho de seu próprio comportamento. [...] A própria criança se posiciona em relação às reservas sociais de sentido. [...] (BERGER; LUCKMANN, 2012, p. 26).
Assim, percebe-se que esse “reservatório de sentido” é passado de geração em geração de forma inconsciente e natural, e assim permanece quase que de maneira absoluta, enquanto houver o monopólio da oferta de sentido. 
Mesmo nessas sociedades, é evidente que a discrepância entre “o que deve ser” e “o que é”, ou seja, quando não se consegue cumprir as exigências da estrutura de valores da sociedade, o que é natural, causa no indivíduo uma crise de sentido. Esta, porém, não chega a abalar a estrutura, mas, ao contrário, se encerra no próprio indivíduo, uma vez que essas sociedades “não oferecem terreno para o crescimento e difusão de crises subjetivas e intersubjetivas de sentido” (BERGER; LUCKMANN, 2012), consequência de seu sistema fechado de valores. 
Para Danièle Hervieu-Léger (2008), existem três fatores determinantes que, além de definirem ou sintetizarem bem a Modernidade, ajudam a explicar como se dá a mudança de paradigma das sociedades pré para as pós-modernas. Esses fatores são: a racionalidade, a autonomia do indivíduo e a emancipação da tutela religiosa. O homem, diante dessas três características modernas, se vê no centro de sua própria vida, como o arquiteto de seu mundo e valores. 
Nasce, dessa forma, o “sistema plural”. Nele, já não é mais a estrutura que garante a produção e manutenção do sentido. O indivíduo, diante de tantas ofertas e realidades, não concebe mais uma só verdade absoluta e geral, mas enxerga inúmeras possibilidades diferentes dentre as quais pode escolher como paradigma para si. Não é mais possível que haja um único “alguém” regulador que evite a difusão da crise de sentido, que busca reinterpretar e ressignificar a realidade, como defendido por Berger e Luckmann (2012).
A força das instituições e da estrutura reguladora de sentido está na auto evidência. É ela quem define todos os papéis e ações da sociedade, tirando do indivíduo a responsabilidade de elaborar para si o sentido de sua vida, como coloca Berger e Luckmann, “As instituições foram criadas para aliviar o indivíduo da necessidade de reinventar o mundo a cada dia e ter de se orientar dentro dele. As instituições criam ‘programas’ para a execução da interação social e para a ‘realização’ de currículos de vida” (BERGER; LUCKMANN, 2012, p. 56-57). 
Para que se mantenha a auto evidência das instituições, é necessário que os pensamentos divergentes do sistema de valores em questão sejam suprimidos. Com o aumento do pluralismo, as instituições tradicionais vão perdendo força e, consequentemente, a auto evidência, que garante o monopólio da oferta de sentido.
Nessas sociedades, as quais pode-se chamar de pós-modernas, as estruturas de valores e sentidos já não mais atingem todas as esferas da vida social, pois as instituições passam a ser independentes e específicas para aquilo que as compete. Algumas instituições, evidentemente, continuam sendo coercitivas e gerais, porém, elas se limitam a organizar o básico ou o mínimo necessário para que a sociedade funcione. Outras, no entanto, diante desse contexto de separação e lógica de mercado, migram para o âmbito privado da vida social, possibilitando ao indivíduo aderir ou não a esta ou aquela oferta de conjunto de crenças e valores.
3 Os processos de secularização
A partir do contexto supracitado, a sociedade contemporânea foi se estruturando. A relação do homem com o mundo ao seu redor foi abandonando os tradicionais sistemas religiosos para, a partir da Modernidade, explicar e entender o mundo seguindo uma lógica científica e racional, como explica Vieira (2011):
Com o desenvolvimento de sociedades industriais e de conhecimento, inovação e mudanças contínuas e a globalização, que colocaram culturas mitológicas ao lado de outras, recusou-se, desde então, uma concepção mítica, baseada na posse de uma verdade absoluta e que incentiva e promove o fanatismo de massa (VIEIRA, 2011, p. 12).
Não se pode mais falar de uma única verdade absoluta e inquestionável. O pluralismo moderno dificulta o controle social e a supressão de pensamentos e atitudes por parte de quem tinha essa competência, isto é, das tradicionais instituições. Não se concebe mais a ideia de um único “alguém” que controle e mantenha toda uma sociedade que se vê, mais do que nunca, complexa, diversa e plural, como era o caso da Igreja, sobretudo a Católica Romana que, segundo Hervieu-Léger “legitimava as instituições políticas, regia o tempo e o espaço da vida coletiva, controlava o estado civil, o ensino, a medicina e as instituições sociais.” (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 187). 
Ainda que existam realidades que unam os indivíduos socialmente, deve-se ressaltar que essas não tocam em todos os âmbitos de suas vidas, estipulando, apenas, normas universais que devem ser obedecidas para um funcionamento geral ou um bem comum. As instituições que agora regem a sociedade não são mais as responsáveis por produzir e manter o sentido, isto é, a reserva de valores, dos indivíduos. A Economia e a Política, por exemplo, têm como papel, simplesmente, fazer a sociedade funcionar e existir objetivamente. Cabe às esferas da vida privada, que é onde se encontram, agora, as religiões, produzir ofertas de sentido para que o homem, diante de sua “emancipação”, escolha por si a sua fé antropológica¹ que dá sentido à própria vida.
O Estado, tal qual se tem até os dias atuais, somente impõe o conjunto de regras formais a serem seguidas por seus integrantes, e cabe ao indivíduo, como ser autônomo, pensar seu próprio sistema de valores. É um grande equívoco, porém, acreditar que essa liberdade individual foi uma conquista unicamente vantajosa. Ao mesmo tempo em que isso traz certa libertação e a possibilidade de viver de acordo com a própria subjetividade, é inevitável o peso da exigência de buscar, no meio do infinito e desconhecido universo das possibilidades, o sentido da própria vida. Peso esse que, segundo Berger e Luckmann (2012), faz com que o indivíduo “sinta-se perdido” (BERGER; LUCKMANN, 2012, p. 56). Ainda de outra forma, provoca:
[...] da libertação para um novo ônus: é muito cansativo ter de levar sua própria vida sem poder ‘agarrar-se’ a padrões de interpretação e normas de comportamento inquestionavelmente válidos. Isto leva a uma nostalgia manifesta pelos bons e velhos tempos da não liberdade (BERGER; LUCKMANN, 2012, p. 59).
Porém, é interessante perceber que o pensamento do homem como ser autônomo e dono do próprio sentido de sua vida não vem das duas poderosas instituições que, naturalmente, fazem da escolha uma obrigação (são elas: Economia de Mercado e Democracia), mas sim das próprias tradições religiosas que, como consequência desse pensamento, perdem sua credibilidade, seu poder e sua auto evidência. Os grandes sistemas religiosos (sobretudo as tradições judaica e cristã) levaram o indivíduo a pensar em si mesmo como autônomo, uma vez que o colocava como o responsável por sua própria salvação. Nesse sentido, segundo Hervieu-Léger:
O judaísmo [...] apresenta o princípio da autonomia na história humana: o povo, conforme é ou não fiel à Aliança, tem em suas mãos a decisão de seu futuro. [...] esta capacidade prepara de modo decisivo a concepção moderna de autonomia. O cristianismo desdobra todas as suas implicações ao estender a Aliança à humanidade inteira e não mais apenas ao povo eleito: agora a questão da fidelidade ou da rejeição está submetida à consciência de cada indivíduo. [...] Esta concepção religiosa de uma fé pessoal é uma peça-mestra [...] de onde emergiu, progressivamente, a figura moderna do indivíduo, sujeito autônomo que governa sua própria vida (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 36).
Dessa forma, isto é, somando-se à perda da influência dos grandes sistemas religiosos com o novo paradigma do ser humano como autônomo e senhor de seu destino é que se dá a secularização. Esta, por sua vez, ao buscar um mundo livre da tutela e dos velhos esquemas religiosos continua dentro de seu jeito de pensar e projetar o mundo, substituindo, apenas, Deus e a salvação pelo progresso e pela perfeita harmonia social, conforme Hervieu-Léger (2008). Ao menos, é o que se observa nas projeções, tanto do ponto de vista do liberalismo econômico, como na visão de mundo, proposta pelo marxismo, isto é, nas mais diversas correntes. Observa-se, em ambos os casos que, praticamente, abrangem as projeções feitas por todas as sociedades nos dias atuais, que “elas têm em comum o fato de ser orientadas para uma concepção de realização da história que apresenta múltiplas afinidades com as representações judaicas e cristãs do fim dos tempos.“ (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 38). 
Apesar do constante crescimento da perda da credibilidade das instituições religiosas, da secularização surgem novas formas de crença, como consequência das incertezas. Ou seja, além de seguirem modelos “religiosos” de projetar a realidade, a sociedade secularizada abre, também, a possibilidade de novas formas de religiosidade, uma vez que as crises de sentido exigem que o indivíduo ressignifique o mundo ao seu redor, o que acontece de forma cada vez mais rápida e original devido à realidade plural do mundo pós-moderno.
4 Novas formas de crer
Diante das características que marcam o homem da Modernidade, é possível entender perfeitamente como ele se comporta também no campo religioso e, naturalmente, como as próprias religiões passam a se comportar, sobretudo diante das novas realidades modernas no referente à crença.
A partir da modernidade, existe uma dificuldade de aceitação das realidades herdadas por parte do indivíduo (HERVIEU-LÉGER, 2008). Não basta para o homem moderno receber um conteúdo pronto de uma estrutura (religiosa ou familiar) já formada sem que esse conjunto de princípios e normas o toquem subjetivamente. Existem, ademais, diante de um vasto contexto de pluralismo religioso, inúmeras possibilidades dentre as quais o indivíduo pode escolher. O homem moderno, dono de si, autônomo e livre para definir sua vida como manda sua subjetividade, enxerga a religião como mais uma oferta a qual ele pode aceitar “consumir” ou não. 
Além da individualização e da subjetivação das crenças religiosas, a perda da credibilidade por parte das instituições abre para o indivíduo a possibilidade de construir seu próprio sistema de fé, uma vez que as religiões não têm mais poder para controlar seus fiéis, a forma que vivem e suas crenças, como mostra Danièle Hervieu-Léger (2008). Essa prática de assumir para si somente o que lhe agrada dentro do conjunto de fé de uma religião não somente descaracteriza a fé do indivíduo, mas, na maioria das vezes, cria uma ruptura entre a crença e a prática.
Pode-se, portanto, afirmar como fato a centralidade do indivíduo na sociedade, mas não só: também no campo religioso. A questão, uma vez que a voz institucional está fragilizada e posta em descrédito quando contrária à própria subjetividade do indivíduo, abre espaço para uma relativização do que cada religião vai entender como verdade, essencial, identitário ou próprio da fé em questão. Não há sequer, muitas vezes, na consciência do homem pós-moderno, a necessidade de uma comunidade religiosa. A fé, além de ser pessoal, não está mais a serviço de um povo ou até mesmo da humanidade em geral, mas, na verdade, “o objetivo buscado é o aperfeiçoamento de si, [...] acesso a um estágio superior de ser.” (HERVIEU-LÉGER 2008, p.143). Todos os indivíduos são autônomos para acessar sua própria verdade, de acordo com Hervieu-Léger (2008), e, diante desse pressuposto, “nenhuma autoridade pode, em questão espiritual, definir qualquer ortodoxia ou ortopraxia impondo-a do exterior ao indivíduo.” (HERVIEU-LÉGER, 2008, p.143). Tudo isso, segundo a autora, é característica do fenômeno denominado “nebulosa místico-esotérica”, termo da socióloga Françoise Champion. 
Tal concepção de autonomia do sujeito religioso, além das causas já expostas, apresenta também como estrutural ponto de apoio e legitimação a nova forma de perceber o contato com o sagrado. Fator recorrente e constante durante a história das religiões, mas mais especificamente do cristianismo, sobretudo como herança do judaísmo antigo, é a medição entre a criatura e seu criador. Tal indivíduo levava o nome de sacerdote e tinha como função ligar o ser humano com Deus. Com o advento da modernidade, essa característica começa a sair de cena em detrimento de uma valorização do indivíduo como autônomo inclusive no tocante à sua experiência religiosa, fato que, no cristianismo, surgiu fortemente através do protestantismo e, mais especificamente, através do calvinismo. Surge, a partir de então, para o indivíduo religioso essa nova forma de crer, marcada pela “ausência de toda mediação entre ele mesmo e Deus” (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 140). Esse fenômeno tipicamente moderno surge como uma oposição ao ritualismo que marcava o cristianismo pré-moderno. Hervieu-Léger, ao falar das "correntes neocalvinistas pietistas e puritanas", completa: 
Em reação à tutela das igrejas e seu formalismo ritual, as comunidades radicalizaram a problemática luterana da interiorização da ética da relação com Deus. Ao mesmo tempo, elas desenvolveram um separatismo com o mundo que lhe atribuía, de facto, o reconhecimento de sua autonomia. (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 142).

Essa construção pessoal de fé, porém, acontece de forma específica e original “de acordo com as classes, os ambientes sociais, o sexo, as gerações.” (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 47). Apesar disso, ainda segundo Hervieu-Léger, existem duas grandes tendências na pós- modernidade com relação à chave de leitura das categorias religiosas: a simbólica e a fundamentalista. A primeira, presente, em geral, nas grandes e tradicionais igrejas, muitas vezes entende os relatos religiosos de uma forma meramente metafórica, deixando, portanto, de lado seu caráter factual, “a fim de restaurar a credibilidade cultural de uma mensagem em um ambiente secular.” (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 47). A outra tendência, de forma oposta, enxerga a religião e suas categorias como fatos que ocorreram tal qual foram escritos. Em outras palavras, o fundamentalismo adota “a letra das doutrinas e normas sem cuidar de seu espírito e de sua inserção no processo sempre cambiante da história, que obriga a contínuas interpretações e atualizações, exatamente para manter sua verdade essencial.” (BOFF, 2002, p. 25). 
A instabilidade e crise de sentido diante do pluralismo não afeta somente a vida do sujeito religioso, mas também da instituição. Esta, sobretudo quando religiosa, se vê vulnerável diante da infinita oferta de caminhos trazidos pela pós-modernidade. Diante da incerteza causada por tal contexto, é, segundo Benedetti (2009), tendência comum entre as igrejas mais tradicionais, o uso de um discurso de valorização do passado e um movimento de volta a esses tempos de glória. Isso acontece diante da "necessidade de manter o discurso oficial puro e íntegro" (BENEDETTI, 2009, p.28). Segundo o autor, dentro desse contexto marcado fortemente pelo pluralismo, as instituições "tendem à repetição exaustiva e literal das mesmas verdades, apegam-se a formulações do 'Grande Texto' (Bíblia, Alcorão, Torá, Constituições, Manifestos), a ritos e fórmulas fixos. Recusam qualquer mediação hermenêutica." (BENEDETTI, 2009, p. 18). Percebe-se, portanto, o fenômeno fundamentalista como realidade também institucional, e não apenas individual.
Tendo em vista a manutenção de sua autoridade e a cristalização de sua credibilidade, a instituição tenta "ancorar-se em algo intemporal, eterno, transcendente, imune às oscilações históricas. [...] Esse fato dá ao discurso eclesiástico um caráter circular. É sempre a Igreja falando de si mesma para si mesma." (BENEDETTI, 2009, p.22). Como consequência disso, porém, ela termina por descredibilizar-se ainda para ao ser humano moderno. O próprio Luiz Benedetti afirma tal fenômeno ao colocar que "quando uma instituição não tem a realidade histórica como seu horizonte de ação, mas tem apenas a si mesma e sua reprodução, seu discurso perde a eficácia." (BENEDETTI, 2009, p.23). De fato, ainda segundo Benedetti, foi exatamente através dessa perda de sua credibilidade, que o discurso da Igreja contribuiu para o surgimento da modernidade e o fim da "societas cristhiana".
Uma vez que o discurso oficial perde sua força e credibilidade, a instituição, já não pode mais garantir a eficácia e a observação de suas normas e discursos. A Igreja, como exemplo deste caso, não controla "as consequências de seu discurso" (BENEDETTI, 2009, p.26) nem sequer a adesão de seus fiéis ao mesmo. Além disso, existe um entendimento do crente como livre também para dialogar com os diferentes credos. Segundo Benedetti, não são as "políticas ecumênicas oficiais" que normatizam para o indivíduo sua forma de relacionar-se com fiéis de outras igrejas, mas sim a "informalidade 'autorizada' pelo Evangelho e uma busca comum de serviço ao mundo." (BENEDETTI, 2009, p. 27).
Toda essa situação supracitada na qual se encontram as instituições religiosas não levam-nas, porém, ao fim ou a uma inutilidade e perda total de força. Elas, porém, mantém certa força e têm, muitas vezes, suas vozes escutadas pela sociedade quando usam de um discurso mais próprio do mundo atual. Devem as igrejas, portanto, em vista de dialogar com o mundo e a história, "descobrir e discernir os sinais dos tempos, para responder de maneira lúcida e coerente às interrogações de cada geração, às suas angústias e esperanças, alegrias e tristezas." (CNBB 105, nº 66). Como desafio, porém, elas "devem enfrentar, ao mesmo tempo, interna e externamente, a pluralização dos pequenos regimes da validação comunitária que opõem ao movimento precedente a resistência de 'modelos fortes' da verdade partilhada." (HERVIEU-LÉGER, 2008, p.171).
Com a modernidade, ainda como consequência da perda de credibilidade institucional e do individualismo, surge a possibilidade de crer no conteúdo de fé de uma tradição religiosa sem ter que, necessariamente, fazer parte dessa mesma (HERVIEU-LÉGER, 2008). Ou seja, o indivíduo pode, por exemplo, acreditar em toda a doutrina da Igreja Católica sem sequer ir para a missa. Peter Berger e Thomas Luckmann (2012), ilustrando essa “superficialidade da religião na consciência” (BERGER; LUCKMANN, 2012, p.65), apontam o uso da expressão “religious preference” na América do Norte, o que demonstra claramente a ideia de consumo e de fragilidade no referente ao pertencimento institucional. Ao mesmo tempo, Hervieu-Léger (2008) aponta que há também o caminho oposto, no qual o indivíduo se sente pertence a uma confissão religiosa, mas não necessariamente toma para si seu conteúdo de fé e suas exigências éticas. 
Por fim, há ainda uma nova tendência que Danièle Hervieu-Léger (2008) vai chamar de “ecumenismo de valores”, marcado por um ideal de fraternidade universal, baseada nos direitos humanos e com o fim último no próprio homem, em contraposição das religiões que, por sua vez, apesar de serem marcadas também por todas essas características, as levam além com a crença na transcendência e com o fim último em Deus. Em outras palavras, Hervieu-Léger coloca que: “Um “ecumenismo de valores” no qual o ideal de fraternidade universal absorve e dilui toda referência a uma transcendência parece estar em vias de se impor através de uma moral, amplamente aceita, dos direitos humanos (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 54).
5 O catolicismo como símbolo da religião no contexto atual
Diante das características apontadas como típicas do religioso moderno, percebe-se, então, suas consequências e transformações também no referente à forma de adesão do fiel, assim como novas tendências espirituais. Os antigos esquemas de configuração eclesial, de organização geográfica e obrigações rituais já não têm mais a força que tivera outrora.
A adesão às demandas e normas declaradas pelas autoridades institucionais já não é algo natural, mas vem somente a partir da subjetividade do fiel que, sentindo-se contemplado em tal prática, adere à mesma. Caso contrário, a ignora sem qualquer crise ou angústia. À instituição, neste caso, às igrejas, não cabe mais uma atitude de simples e pura imposição de suas normas e afastamento daqueles que não aderem a elas, uma vez que, sendo assim, correrá sério risco de sofrer com uma forte migração de seu corpo de fiéis para outras igrejas ou, simplesmente, para uma vivência privada da própria fé, fenômeno comum atualmente, proveniente sobretudo da perda de credibilidade institucional e surgimento da autonomia do sujeito. Hervieu-Léger assim afirma: 
Nesse novo contexto, a prática regular também é obrigada a mudar de significado. Ela torna-se uma modalidade de 'engajamento' que diz respeito a um pequeno resto de fiéis fortemente envolvidos em sua vida religiosa. A prática conformista vivida como obrigação e observância apaga-se diante de uma prática militante, que se define pelo testemunho pessoal. (HERVIEU-LÉGER, 2008, p.176).
Tal fenômeno expõe, por exemplo, a fragilidade do histórico sistema paroquial, no qual a Igreja católica se organiza e rege a vida de toda a população católica há séculos. Esse sistema, em seu funcionamento teórico e ideal, contempla e reúne todos os fiéis residentes numa mesma região, onde o fiel desempenhará sua vida eclesial. Sua configuração, portanto, é essencialmente geográfica. A participação do leigo na vida da Igreja, nesse sistema, é definida e condicionada por sua localização geográfica. Não cabe, aqui, ao fiel organizar, elaborar atividades ou sequer escolher suas atividades na Igreja ou a forma de viver a própria fé, mas cabe a ele somente, em sua vivência religiosa, participar dos cultos e sacramentos como mero receptor passivo do sagrado. Segundo Hervieu-Léger (2008, p.175) "esse modelo paroquial está, hoje, em completo remanejamento" uma vez que "o crente moderno não se contenta mais em escolher sua fé: ele quer escolher, ao mesmo tempo, sua comunidade, ao menos quando sente necessidade de pertencer a alguma." (HERVIEU-LÉGER, 2008, p.176).
Está claro, a partir das realidades expostas, que o critério absoluto e, talvez muitas vezes, único do indivíduo para aderir a um sistema de fé ou uma religião, seja ela qual for, é o bem-estar do indivíduo e "sua realização pessoal" (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 143). Diante da instabilidade e de um profundo sentimento de incerteza diante do mundo e dos sistemas de valores, que faz o indivíduo "sentir-se perdido" (BERGER; LUCKMANN, 2012, p. 56), a espiritualidade moderna não pode mais agarrar-se somente nas realidades transcendentes, para além da morte, mas deve ancorar-se nas experiências concretas, buscando, já na realidade intra-histórica, os valores do mundo moderno e secularizado, como "a saúde, o bem-estar, a vitalidade, a beleza." (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 144). A "busca pela felicidade imediata" (BENEDETTI, 2009, p. 17), é uma prioridade intocável, um fenômeno intrínseco ao indivíduo pós-moderno, não ficando de fora de sua maneira de relacionar-se com a religião. Desaparecem da mentalidade dos fiéis, dessa forma, ao menos de maneira geral, a ascese como prática inerente à religiosidade cristã e, ao mesmo tempo, a ideia de um Deus distante com o qual o fiel não tem acesso direto.
De fato, segundo Benedetti (2009), a experiência pessoal do indivíduo é seu critério maior e central. Desta forma, a noção de pertencimento e corresponsabilidade num grupo fica, automaticamente, relativizada, ao menos em parte. Sobre isso, a CNBB diagnostica: "a oferta de satisfação individual dispensa a relação com o outro como imperativo ético e naturaliza a indiferença em relação às necessidades e direitos do outro." (CNBB 105, nº 73). Isso marca, também, a manifestação de características novas atribuídas a antigos patrimônios religiosos. Nesse contexto de busca por uma realização e crescimento pessoal, ferramentas religiosas ganham novo sentido em vista de compor coerentemente a mentalidade individualizada do crente. Dessa forma, como coloca Benedetti, "o próprio texto bíblico se torna um receituário de caráter mágico. Aberto ao acaso apresenta-se como a resposta de Deus ao problema vivido." (BENEDETTI, 2009, p. 28). 
De acordo com Hervieu-Léger (2008), a partir de fenômenos como a primazia do juízo subjetivo e individual em detrimento das proclamações e discursos institucionais, a ênfase na experiência e no caminho pessoal do fiel em detrimento de uma noção de comunidade, e a adesão ou construção de sistemas de crenças de acordo com a subjetividade do indivíduo, identifica-se a migração da espiritualidade para um âmbito psicológico, isto é, caracteriza-se um movimento marcado por "uma recomposição pós-moderna de cunho emocional." (BENEDETTI, 2009, p. 28). Hervieu-Léger lista as principais e mais fortes tendências nascidas desse novo contexto religioso presente sobretudo nas igrejas e religiões mais tradicionais, como a Igreja católica: 
[...] procura por autenticidade pessoal, importância dada à experiência, recusa dos sistemas de sentido que se apresentam com todas as respostas prontas, concepção intramundana de uma salvação entendida como auto-aperfeiçoamento individual, etc. (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 145).
Tendo seu surgimento no início da modernidade, a partir das religiões cristãs e seus movimentos, essas transformações no campo religioso, que continuam ganhando força com o decorrer do tempo, marcam a mentalidade atual do cristianismo. A partir do avanço da mentalidade secularizada e das características, já expostas, da modernidade, o Deus cristão toma nova forma. Segundo Hervieu-Léger (2008), o fiel percebe-o, agora, na intimidade, como alguém próximo, mas, ao mesmo tempo, "afastando-o radicalmente da esfera das atividades humanas" (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 146), uma vez que, a partir de um movimento de racionalização do mundo, o indivíduo não concebe mais como coerente a ideia de um deus que interfere constantemente no mundo, liberando, assim, "as potencialidades autônomas do indivíduo" (HERVIEU-LÉGER, 2008, p. 146). 
Deus, portanto, junto com as instituições religiosas, migra para o âmbito privado da vida do indivíduo. Esse movimento legitima, em tempos secularizados, a fé no transcendente. Uma vez que, nas sociedades pós-modernas, já não se aceita facilmente uma "concepção mítica" (VIEIRA, 2011, p.12) de mundo, na qual a realidade é regida por verdades e concepções religiosas, Deus, isto é, a concepção do indivíduo sobre ele, deve dar espaço e autonomia para que o crente viva de acordo com seus sistemas de valores. Somente desta forma, isto é, concebendo a relação com o divino como proximidade afetiva, individual e emocional, pode o fiel secularizado juntar coerentemente sua atuação autônoma e secularizada no mundo e, ao mesmo tempo, sua fé.
O sagrado, portanto, é colocado como acessível a todos os fiéis. No mundo pós-moderno, a relação íntima com Deus não é mais reservada a pessoas especiais, ministros ordenados ou religiosos consagrados. O movimento pietista que surge no protestantismo alemão do século XVII, junto a outras espiritualidades da época, transformam a concepção religiosa cristã, anunciando a possibilidade de um caminho de santificação e vivência virtuosa a todos os fiéis. Essa mentalidade, segundo Hervieu-Léger (2008), influenciou fortemente a mentalidade do protestantismo europeu e, também, norte-americano. Essa nova religiosidade terá inquestionável importância no mundo atual, sobretudo no cristianismo.
Para entender o campo religioso brasileiro, sobretudo no tocante ao cristianismo, esse fenômeno tem importância central. O protestantismo norte-americano desempenha uma forte influência na espiritualidade cristã no Brasil, principalmente por meio da espiritualidade pentecostal nas igrejas protestantes e da Renovação Carismática Católica, no caso do catolicismo. Essas transformações, tanto no âmbito geral da vida, isto é, da autocompreensão do indivíduo pós-moderno, como no tocante à sua vivência religiosa, condicionam e definem o cenário religioso atual. 
O indivíduo, em tempos de "crise de sentido" (BERGER; LUCKMANN, 2012), fenômeno típico da modernidade, se vê diante da necessidade de buscar um "refúgio emocional" (CARRANZA, 2009, p. 13) para dar estabilidade a sua vida. Chiavenato afirma: 
[...] nas situações de grande tensão social aumentam as seitas que propõem o milagre como solução. A multiplicação de seitas pentecostais no Brasil, concorre justamente no período de crise econômica e desesperança política para setores pobres e marginais da população. (CHIAVENATO, 2002, p. 71).
Percebe-se, então, que o indivíduo, vendo-se diante de um contexto de instabilidade e desesperança, ao mesmo tempo em que busca na religião essa segurança estrutural para dar sentido à própria vida, vive sua espiritualidade de forma individualista, através de práticas de aperfeiçoamento pessoal, auto realização, experiências de cunho emocional e, muitas vezes, mágicas ou milagreiras.
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